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Resumo: A construção de Brasília, durante a segunda metade da década de 1950, 
representou o coroamento de um antigo projeto de interiorização da capital do 
país que remonta aos tempos coloniais.  Desde o princípio da execução das obras, 
ainda na prospecção do local onde seria instalada a nova cidade, o Exército Brasi-
leiro teve participação destacada, provendo os meios logísticos iniciais e realizando 
a segurança.  Com a fundação da cidade, em abril de 1960, diversas unidades mili-
tares foram criadas ou transferidas para a nova capital federal.  Este artigo analisa 
a participação do Exército Brasileiro no processo de interiorização do poder político 
no Brasil, materializado pela construção da nova capital. 
Palavras-chave: Desenvolvimento nacional, capital federal, Exército Brasileiro. 
 

 

 

DO SONHO À REALIZAÇÃO 

 

A ideia de se interiorizar a ca-

pital do nosso País vem de longe. 

Há um mapa do Planalto Central do 

Brasil, de 1749, preparado pelo car-

                                                 
a General-de-Exército. Sócio emérito e antigo Presidente do Instituto de Geografia 
e História Militar do Brasil. 

b Coronel de Infantaria. Sócio do Instituto de Geografia e História Militar do Brasil. 

tógrafo Colombina (da equipe itali-

ana contratada por D. João V para 

conferir levantamentos geodésicos 

da colônia), mapa aprimorado em 

1751, no qual se identificam as nas-

centes das nossas grandes bacias hi-

drográficas, hoje conhecidas como 
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as “Águas Emendadas”, a menos de 

50 km da atual Rodoviária de Brasí-

lia. Pois bem, influenciado por essa 

revelação cartográfica, ocorreu ao 

todo poderoso Marquês de Pombal 

que ali poderia ser plantada uma 

nova sede governamental. 

Em 1813, o jornalista Hipólito 

da Costa, no seu Correio Brazili-

ense, exprimia claro pensamento 

mudancista.  Em 1823, na primeira 

Constituinte do recém fundado Im-

pério, José Bonifácio propunha a in-

teriorização da capital, e até sugeria 

o nome: Brasília! 

Varnhagen e outros homens da 

ciência e da política, durante a fe-

cunda era Imperial, embora de ma-

neira aleatória e esparsamente, fa-

riam ressurgir a ideia, como que um 

ideal em elaboração. 

Na República surgente, não 

perderam tempo os deputados cons-

tituintes favoráveis à mudança. 

Apoiados em argumentação rica e 

precisa de Varnhagen, de 1877, 

Lauro Müller (general reformado) e 

uma plêiade de seguidores lograram 

aprovação do que seria o Art 3º da 

Constituição de 1891: “Fica perten-

cendo à União, no Planalto Central 

da República, uma zona de 14.400 

km², que será oportunamente de-

marcada para nela estabelecer-se a 

futura Capital Federal”. 

O Presidente Marechal Deo-

doro da Fonseca, ao designar o Rio 

de Janeiro para a primeira “sede 

provisória” do poder central (De-

creto nº 1, de 15 de novembro de 

1889), levantava a questão da trans-

ferência da capital. Ele iria se enga-

jar nisso junto aos constituintes, 

mostrando o interesse do governo 

na medida, que, entretanto, era dei-

xada, como devido, à competência 

decisória da Assembleia. Viu-se 

que teve sucesso a iniciativa. 

A primeira medida concreta, 

com vistas à mudança da capital 

para o Planalto Central, deveu-se ao 

Marechal Presidente Floriano Pei-

xoto, criando a “Comissão Explora-

dora do Planalto Central da Repú-

blica”. 

À sua testa, colocou o enge-

nheiro Luiz Cruls, formado em geo-

désia e cartografia, diretor do Ob-

servatório Astronômico do Rio de 

Janeiro, recém subordinado ao Mi-

nistério da Guerra. Cruls tinha sido 
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tenente do Exército belga, que dei-

xara, atraído pelo pioneirismo no 

Brasil, onde – já brasileiro naturali-

zado – era professor de astronomia 

na Escola Militar (aquela chamada 

de Escola Superior de Guerra), com 

o posto honorário de Major.  

Cruls, além de competente, era 

dinâmico, tendo tomado posse em 

junho de 1892. Para os trabalhos, 

que prometiam ser pesados e demo-

rados, de demarcação e delimitação 

do quadrilátero de 14.400 km², sele-

cionou e reuniu um grupo compro-

vadamente capaz. Eram 22 técnicos 

de variadas especialidades, dos 

quais a metade oficiais do Exército 

(destaque para Celestino Alves Bas-

tos e Augusto Tasso Fragoso, futu-

ros generais Chefes do Estado-

Maior do Exército), e um pequeno 

contingente militar, para serviços 

gerais e segurança, sob comando de 

um alferes (que também auxiliava 

nos procedimentos agronômicos). 

Os trabalhos duraram quase 

um ano. Cumpriu-se o previsto, 

sendo apresentado relatório preciso 

e completo, contendo o “quadrilá-

tero Cruls”. Tanto que Floriano re-

solveu, em 1894, conservar o chefe 

e diversos componentes da primi-

tiva Comissão para, numa extensão 

de tarefa – agora como “Comissão 

de Estudos da Nova Capital” – faze-

rem a escolha, fixada e justificada, 

da melhor área para a construção da 

cidade. Em 1895, foi comunicado o 

resultado, no qual era sugerida a re-

gião mais elevada, que tem por cen-

tro um ponto culminante (1.172m), 

onde atualmente se encontra o Cru-

zeiro de Brasília, em pleno Eixo 

Monumental.  

Naquela ocasião, o País estava 

conflagrado. A Revolta da Armada 

(1893/94), a Revolução Federalista 

(1893/95), logo depois a campanha 

de Canudos (1895/97), encheram o 

quinquênio de sangue e lutas, que 

obrigaram à eleição de prioridades 

governamentais críticas, urgentes e 

dispendiosas. 

Ainda no governo de Floriano, 

os trabalhos de campo, relativos ao 

assunto mudança da capital, que 

iam muito bem, tiveram de parar. 

Continuaram parados nas presidên-

cias seguintes, durante cerca de 

meio século. 

A Constituição de 1934 apenas 

arranhou a questão. No entanto, a 
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excelente Carta de 1946 foi taxa-

tiva, permitindo ao General Presi-

dente Eurico Gaspar Dutra, ainda 

naquele ano, criar a “Comissão de 

Estudos de Localização da Nova 

Capital”, cuja chefia foi entregue ao 

General do quadro técnico (Enge-

nheiro de Cartografia e Geodésia) 

Djalma Polli Coelho. 

Esse militar especialista apre-

sentou relatório a Dutra, em agosto 

de 1948, aliás, aproveitando o prin-

cipal dos trabalhos da “Missão 

Cruls”, com a revisão que tanto 

tempo decorrido exigia. O Governo 

remeteu a matéria ao Legislativo, 

para discussão e atos necessários. E 

aí, nova protelação. 

Em 1950, voltou à presidência 

Getúlio Vargas, que, em 1953, san-

cionou Lei do Congresso, determi-

nando “estudos definitivos” para a 

escolha do local da nova capital. O 

Presidente atribuiu ao goiano e 

Chefe da Casa Militar, General 

Aguinaldo Caiado do Castro (o co-

mandante do “Regimento Sampaio” 

da 1ª Divisão de Infantaria Expedi-

cionária da Força Expedicionária 

Brasileira), dirigir a “Comissão de 

Localização da Nova Capital Fede-

ral”. Caiado organizou a Comissão 

e contratou serviços específicos, do 

melhor nível técnico (aerofotogra-

metria, fotoanálise, fotointerpreta-

ção, etc...). Ia tudo caminhando 

bem, quando se deu o desenlace de 

Vargas (agosto de 1954) e a subida 

ao poder de Café Filho. 

O curto lapso que Café Filho 

passou no governo foi o da nomea-

ção do General José Pessoa Caval-

cante de Albuquerque (o idealiza-

dor da AMAN), para substituir Cai-

ado de Castro à frente da Comissão 

de Localização; criativo e decidido, 

José Pessoa obteve, do governador 

goiano José Ludovico, que decre-

tasse a desapropriação da Fazenda 

Bananal, totalidade do espaço então 

destinado ao futuro Distrito Federal, 

como sendo “de utilidade pública e 

de conveniência ao interesse so-

cial”. Por outro lado, o tenso clima 

político do País brecou quaisquer 

outras medidas concretas – ações, 

despesas – relacionadas com o as-

sunto nova capital. 

Mas chegou 1956. E subiu à 

presidência o voluntarioso Jusce-

lino Kubitscheck, em 31 de janeiro. 
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Daí em diante, a boa ideia passou à 

decisão irrevogável e prioritária. 

Assim, foi encaminhada ao Con-

gresso Nacional (em 18 de abril de 

1956) mensagem sobre a matéria, 

com boa tramitação praticamente 

assegurada, tanto que, exatamente 

cinco meses depois, JK podia sanci-

onar a Lei respectiva (Lei de 19 de 

setembro de 1956).  A NOVACAP 

seria a entidade encarregada de criar 

– na erma região – a cidade capital 

do Brasil: Brasília! 

No começo de outubro, JK es-

tava na área, como se marcando pre-

sença no seu sonho-meta. Acompa-

nhavam-no figuras de relevo no 

projeto e no governo. Entre elas, o 

Ministro da Guerra, o qual fora o 

condestável de sua campanha para a 

Presidência. Na visita, o General 

Henrique Lott deixou clara a indu-

bitabilidade da construção de Brasí-

lia e da sua inauguração no prazo fi-

xado. Ficava implícito, nas palavras 

do poderoso chefe militar do mo-

mento, não somente o apoio à ideia 

como o compromisso de coopera-

ção do Exército. De fato, durante 

todo o período da construção, os ór-

gãos empenhados em ajudá-la – de 

toda parte do país – em particular, a 

Aeronáutica e o Exército, fizeram o 

possível (às vezes quase o impossí-

vel...) por cumprir seus papéis, que 

no futuro se classificariam como 

importantíssimos.  

 

 

O EXÉRCITO EM BRASÍLIA 

 

Na fase de construção 

Desde o começo das atividades 

administrativas e físicas de constru-

ção de Brasília, marcou presença 

nosso Exército.  Cabe ressaltar que, 

para alojar os trabalhadores iniciais, 

forneceu o EB 60 barracas verde-

oliva, material completo e em es-

tado de novo. Mais tarde, esse nú-

mero foi sendo um pouco acrescido, 

juntamente com as construções de 

madeira.  

A primeira tropa que lá se ins-

talou foi denominada 6ª Companhia 

de Guardas (Cia Gda). Criada pelo 

Decreto nº 42.269, de 17 de setem-

bro de 1957, foi ela organizada em 

Goiânia, onde se preparou para a 

honrosa missão. Essa teria início em 

21 de maio de 1958, quando estreou 
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em Brasília. Seu efetivo básico, nor-

mal de uma subunidade indepen-

dente, era de 5 oficiais, inclusive o 

comandante, Capitão Cleber Gomes 

Ferreira, e 130 praças, graduados e 

soldados, todos da Arma de Infanta-

ria. Seu aquartelamento era impro-

visado, um conjunto em madeira, 

pavilhões dotados de parcos recur-

sos para acomodação e higiene. 

Contudo, estava de acordo com o 

padrão geral rústico, mas suficiente, 

que era o disponível para todo o 

pessoal no serviço pioneiro – civis e 

militares. Situava-se aproximada-

mente a meio caminho entre os “es-

queletos” do Palácio da Alvorada e 

do futuro Hotel Brasília Palace. 

Como armamento, a dotação pa-

drão.  

Durante todo o período da 

construção, a 6ª Cia Gda foi o único 

elemento operacional do EB na 

área. Cabiam-lhe, como atribuições 

normais, as de guardas especiais, 

cerimonial (recepção a visitantes, 

etc, com destaque à pessoa do Pre-

sidente JK) e segurança em geral 

(como até hoje o Batalhão da 

 
A esplanada dos ministérios em construção na nova capital federal 
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Guarda Presidencial - BGP). Com-

plementarmente – como nossas or-

ganizações militares sempre fize-

ram e fazem – prestar apoio à NO-

VACAP, em situações em que fosse 

solicitado. A 6ª Cia Gda, mais tarde, 

seria extinta, quando chegou o 

BGP, sobre o qual trataremos mais 

adiante. 

Nessa fase (informam-nos his-

toriadores da cidade embrionária), o 

Exército também deu suporte téc-

nico às atividades da NOVACAP, 

através de um Serviço de Engenha-

ria de Construção, especialmente 

direcionado para a grande obra. 

 

Na inauguração 

Das festividades inaugurais da 

nova Capital Federal participaram 

bastante as Forças Armadas, forma-

das sob o comando geral do General 

Carlos Luiz Guedes.  O Exército lá 

estava, seja com a tropa local seja 

com elementos enviados de outras 

paragens – representações diversas, 

para formatura e desfile. 

A Força Aérea Brasileira fez 

sobrevoos rasantes, com meios aé-

reos do Rio e São Paulo. E a Mari-

nha enviou do Rio um grupamento 

especialmente constituído para esse 

fim, de seus Fuzileiros Navais, cujo 

comandante fez entrega ao Presi-

dente JK, em pleno palanque da pa-

rada, de uma mensagem escrita do 

Ministro Almirante-de-Esquadra 

Jorge do Paço M. Maia (a narrativa 

da marcha a pé Rio-Brasília, 23 dias 

ininterruptos, está no livro A Pé 

para Brasília, do Comandante 

Souza Coutinho, nosso confrade no 

IGHMB). 

Portanto, naquele radioso 21 

de abril de 1960, a presença militar 

foi destacada. E o seria sempre, dali 

em diante, numa afirmação anteci-

pada das palavras que haveria de 

pronunciar o Presidente Marechal 

Castelo Branco, logo no início do 

seu mandato: “Brasília é irreversí-

vel”! 

 

Nos primeiros anos 

Ainda antes da inauguração da 

cidade, o Exército já produzia docu-

mentos orientadores e determinan-

tes de medidas destinadas a concre-

tizar sua mudança e instalação em 

Brasília.  Por exemplo: em Portaria 

nº 157-Reservada, de 8 de outubro 
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de 1957, pelo Ministro Lott, foi no-

meada uma comissão para: 

 

1- estudar e propor: 

a) os órgãos de comando e admi-

nistração do Exército que deve-

rão ser transferidos para a nova 

capital; 

b) as unidades de tropa que pas-

sarão a constituir a guarnição 

militar do novo DF; 

c) as instalações, os meios de co-

municação e os elementos de 

apoio logístico de que deverão 

dispor aqueles órgãos e unida-

des; 

2 – reexaminar [...] as áreas a se-

rem reservadas para a utilização 

pelo Ministério da Guerra, no 

novo DF. 
 

O trabalho foi realizado com a 

atenção e o interesse devidos. Logo 

algumas medidas começaram a ser 

desencadeadas, como se pode cons-

tatar. 

A segunda tropa do EB, insta-

lada em Brasília foi a 1ª Bateria In-

dependente de Canhões Automáti-

cos Antiaéreos 40mm, comandada 

pelo Major Geraldo Figueiredo de 

Castro. Foi criada pelo Decreto nº 

48.056, de 6 abril 1960, tendo che-

gado a Brasília em 1963. 

Cabia-lhe, conforme a doutrina 

de Defesa Antiaérea em voga, cui-

dar do planejamento da cobertura da 

nova capital contra ataques de aero-

naves convencionais, ficando em 

condições de, se hostilidades hou-

vesse, atuar com todos os seus 

meios (oito canhões Bofors mono-

tubo, e metralhadoras), oferecendo 

relativa (mínima!) proteção aos 

principais pontos sensíveis daquele 

esqueleto urbano, com sua gente em 

ebulição. Poucos anos depois, essa 

bateria iria ser absorvida pelo 8º 

Grupo de Artilharia Antiaérea, do 

mesmo tipo de material; o qual, por 

sua vez, seria transformado no 32º 

Grupo de Artilharia de Campanha, 

então com obuseiros 105 mm. Seu 

quartel até hoje é o mesmo, no Setor 

Militar Urbano (SMU). 

Brasília foi sendo militarmente 

“mobiliada” aos poucos, porém, 

constantemente e, seguindo cuida-

doso planejamento, pois cada mu-

dança acarretava providências de 

extenso e profundo espectro. Entre 

Brasília acolhendo, e outras regiões 

fornecendo – principalmente do Rio 

de Janeiro – era preciso pensar em 
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materiais de toda natureza, em quar-

téis, em transportes e comunica-

ções, e em numerosos grupos fami-

liares. Este um aspecto crucial da 

mudança, já que envolvia residên-

cias, vilas militares, empregos, estu-

dantes e matrículas (de todos os ní-

veis escolares), além de relaciona-

mentos pessoais e readaptação ur-

bana. Problemática enorme, a ser 

equacionada e resolvida. 

Foi muito bem resolvida. 

Já em 6 de abril de 1960, pelo 

citado Decreto nº 48.056, o tradici-

onal Batalhão de Guardas, do Rio, 

foi transferido para o planalto, com 

a denominação Batalhão da Guarda 

Presidencial. Seu efetivo inicial era 

de aproximadamente mil homens.  

Depois do BGP, foi mandado 

para Brasília o 1º Regimento de Ca-

valaria de Guardas (1º RCGd), os 

“Dragões da Independência”, tam-

bém pleno de tradições.  Como de 

boa prática, ainda antes do ato defi-

nitivo de transferência (do velho e 

histórico quartel de São Cristóvão), 

que só seria prevista para 1º de ja-

neiro de 1968, o Regimento man-

dou, em setembro de 1965, o 3º Es-

quadrão de Fuzileiros à frente, para 

que o cerimonial militar brasiliense 

pudesse, desde logo, contar com 

uma tropa de Cavalaria hipomóvel. 

No começo de 1969, o coman-

dante do Regimento, Coronel João 

Batista de Oliveira Figueiredo (fu-

turo Presidente da República, úl-

timo do ciclo revolucionário de 

1964), informou ao Ministro do 

Exército, General Lyra Tavares, 

que estava completa a instalação do 

RCGd em Brasília.  Em 4 e 5 de fe-

vereiro de 1969, o Ministro Lyra 

inspecionou o Regimento pronto; 

acompanhado pelo Tenente-coronel 

Jonas, seu oficial de gabinete, fez 

sua última inspeção ministerial a 

uma unidade operacional. 

Daí por diante, as organizações 

militares da alta administração do 

Exército foram-se transferindo para 

Brasília. Lá já havia um grande co-

mando, o Comando Militar do Pla-

nalto (CMP), de 1969, cujo anteces-

sor fora o Comando Militar de Bra-

sília (CMB), de 25 de abril de 1960.  

E também, desde a inauguração, ha-

via um escalão avançado do Gabi-

nete do Ministro. 
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Até 1972, todos os altos órgãos 

do Exército instalaram-se em Brasí-

lia.  A quase totalidade deles no 

Quartel-General do Exército, no 

SMU. As sedes do CMP e da 11ª 

Região Militar ficavam no edifício 

do Exército na Esplanada dos Mi-

nistérios, pois todos os Ministros da 

Pasta, Comandantes Superiores do 

Exército, preferiram manter seu Ga-

binete (e QG) no conjunto arquite-

tônico mais próximo da tropa, o 

apelidado “Forte Apache”. 

O Estado-Maior do Exército, 

principal órgão de direção geral, 

acha-se lá desde 31 de março de 

1971, tendo sido o primeiro dessa 

hierarquia a completar a mudança. 

Em 1971 e 1972, deram o 

pronto todos os Departamentos, Di-

retorias e órgãos subordinados. 

Cabe aqui referência ao 2º Ba-

talhão Ferroviário, “Batalhão 

Mauá”, que, entre 1965 e 1970, 

tendo sede em Araguari-MG, com-

pletou a ligação por estrada de ferro, 

desde Uberlândia-MG a Pires do 

Rio-GO, e desta a Brasília, assim in-

tegrada na Rede Ferroviária Fede-

ral. Trabalho de que se orgulha a 

nossa Engenharia de Construção. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Procuramos deixar bastante 

evidente a presença do Exército, por 

seus militares e por suas organiza-

ções, na criação de Brasília. Isso 

abrange o tempo e os eventos, desde 

a procura da área ideal, em seus exa-

ustivos trabalhos de campo e meti-

culosas medições, até a inauguração 

e posterior vivência militar na nova 

capital do País. 

Com as organizações militares 

do EB, que lá foram tendo sua loca-

lização, também houve grande 

afluxo de famílias de oficiais e pra-

ças verde-oliva, com todas as vanta-

gens para a cidade nascente, mas 

também com todas as exigências de 

nível de vida adequado, necessário 

a essa população especial. Daí as vi-

las militares, os blocos de aparta-

mentos em superquadras cativas, 

etc. 

Velhas unidades foram transfe-

ridas. Nestes 50 anos, muitas orga-

nizações novas, de modernas tecno-

logias, foram criadas por lá mesmo, 

como as de guerra eletrônica e de 

lançadores múltiplos de foguetes. 
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Enfim, e para encerrar: para o 

Exército, Brasília é boa e é mesmo 

irreversível. 
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